
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.000 - MG (2009/0033566-3)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO PÁDUA CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SCRITA MÓVEIS DE ESCRITÓRIO LTDA 
ADVOGADO : MARIA TEREZA CALIL NADER E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE NÃO ACOLHIDA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. "Não é cabível a condenação em honorários advocatícios em exceção de 
pré-executividade julgada improcedente" (EREsp 1.048.043/SP, Corte 
Especial, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 29/6/09)
2. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de agosto de 2010(Data do Julgamento).

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO PÁDUA CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SCRITA MÓVEIS DE ESCRITÓRIO LTDA 
ADVOGADO : MARIA TEREZA CALIL NADER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental no recurso especial contra decisão de relatoria da 

Min. DENISE ARRUDA assim ementada (fl. 271e.):

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE NÃO 
ACOLHIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.

1. "Não é cabível a condenação em honorários advocatícios em exceção 
de pré-executividade julgada improcedente." (EREsp 1.048.043/SP, Corte 
Especial, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 29.6.2009)

2. Recurso especial a que se nega seguimento. 

O ESTADO DE MINAS GERAIS alega não ser pacífica a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça a respeito da não incidência de honorários advocatícios em exceção 

de pré-executividade julgada improcedente. Aponta precedente da Segunda Seção do STJ em 

sentido contrário.

Sustenta, ainda, violação ao art. 20, § 1º, do CPC.

É o relatório.
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE NÃO ACOLHIDA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. "Não é cabível a condenação em honorários advocatícios em exceção de 
pré-executividade julgada improcedente" (EREsp 1.048.043/SP, Corte 
Especial, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 29/6/09)
2. Agravo regimental improvido.

                                             VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

A decisão agravada não merece reforma.

O Superior Tribunal de Justiça, em julgado da Corte Especial, firmou o 

entendimento de que não é cabível a condenação em honorários advocatícios em exceção de 

pré-executividade julgada improcedente. Confira-se o precedente:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCABIMENTO.

1. Não é cabível a condenação em honorários advocatícios em exceção de 
pré-executividade julgada improcedente.

2. Precedentes.
3. Embargos de divergência conhecidos e rejeitados. (EREsp 

1.048.043/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Corte Especial, 
DJe 29/6/09)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0033566-3 REsp 1.125.000 / 

MG

Números Origem:  10145063329265  10145063329265003

EM MESA JULGADO: 17/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO PÁDUA CAVALCANTI E OUTRO(S)
RECORRIDO : SCRITA MÓVEIS DE ESCRITÓRIO LTDA
ADVOGADO : MARIA TEREZA CALIL NADER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Processo Administrativo Fiscal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO PÁDUA CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SCRITA MÓVEIS DE ESCRITÓRIO LTDA
ADVOGADO : MARIA TEREZA CALIL NADER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e 
Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 17  de agosto  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária

Documento: 993753 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2010 Página  5 de 5


